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DESAFIOS DE EDUCAÇÃO 
INCLUSIVA NO BRASIL: UMA 
REVISÃO DE LITERATURA 

RESUMO

Esse estudo teve o objetivo de investigar os principais desafios atualmente na educação inclusiva 
no Brasil através de uma revisão de literatura. A educação trata-se de um direito de todos pois é 
fundamental para o desenvolvimento dos indivíduos na sociedade, no entanto, a inclusão sofre vá-
rios desafios no Brasil, sendo assim, promover a educação inclusiva é fundamental. Dessa forma, 
o estudo aponta que os principais desafios da educação inclusiva no Brasil trata-se da capacitação 
inadequada dos profissionais, a falta de estrutura adequada para receber os alunos de educação 
especial, a ausência de recursos necessários, além do preconceito da sociedade, para mitigar tais 
desafios, é necessário esforços de toda comunidade escolar e apoio governamental por meio de 
investimentos na infraestrutura, capacitação profissional e conscientizar a sociedade sobre a im-
portância da diversidade.

PALAVRAS-CHAVE: Educação inclusiva; Inclusão; Diversidade.

INTRODUÇÃO

A educação é um direito de todos os indivíduos e deve ser de responsabilidade do governo 
e estado, além da família, dessa forma, a educação é fundamental para o desenvolvimento de 
indivíduos conscientes, críticos, com respeito, e além disso, capacitar os mesmos para o futuro 
(BRASIL, 1988).

A escola que promove a inclusão têm o acolhimento de todos, qualquer que seja a sua limi-
tação e deficiências, é uma escola regular com uma diversidade de alunos, assim, o planejamento 
escolar na educação inclusiva busca o respeito e a promoção adequada do processo de ensino 
e aprendizagem dos alunos com necessidades especiais, assim como as adaptações físicas nas 
escolas que visam facilitar o acesso desses alunos.
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No passado, os alunos com necessidades especiais eram negados ou restritos ao acesso à 
sala de aula regular. No entanto, graças ao avanço das políticas que garantem a educação inclusi-
va, o cenário educacional brasileiro vem passando por mudanças significativas (KUPFER, 2001).

A educação inclusiva deve ser adaptada às necessidades educacionais especiais, e os pro-
fessores precisam se capacitar para lidar com todos os tipos de alunos e atender às diversas 
demandas provenientes do ensino de pessoas com necessidades especiais. Isso envolve o desen-
volvimento de recursos, o planejamento de propostas pedagógicas e a elaboração de estratégias 
educacionais com o objetivo de facilitar a aprendizagem dessas pessoas. Essas medidas colabo-
ram para o pleno desenvolvimento dos alunos, os preparando para exercer a cidadania e qualificá-
-los para o futuro mercado de trabalho, como assegurado pela Constituição Federal de 1988.

Quando se refere à Educação Especial, esta é recente e tem como marco referencial a 
Constituição Federal de 2013. Garantir-se-á formação continuada para os profissionais, no local de 
trabalho ou em instituições de educação básica e superior, incluindo cursos de educação profissio-
nal, cursos superiores de graduação plena ou tecnológicos e de pós-graduação (BRASIL, 2013). 

De acordo com Cavalcante (2004), a inclusão não cabe no paradigma tradicional da educa-
ção, pois requer um modelo diferente das propostas existentes. Este fato remete a uma realidade 
que não pode ser ignorada: o papel e a formação de professor, tendo em vista que ele quase sem-
pre encontra dificuldades para refletir e aperfeiçoar sua prática pedagógica.

Quando se trata da inclusão, deve-se considerar aspectos ligados à formação do professor, 
uma vez que tem um papel fundamental na investigação dos processos de significação das crian-
ças, tão quanto na escolha de atividades promotoras de desenvolvimento, o professor deve estar 
preparado e seguro para trabalhar com o aluno com necessidade educacional especial (NEE).

Atualmente, a formação de professores tem sido bastante discutida, por ele ser um media-
dor de conhecimentos, que criam bons contextos de mediação entre as crianças, considerando o 
entorno social em que vivem e os vários elementos da cultura que as cercam.

As universidades ainda carecem de uma formação que viva a inclusão e ultrapasse a linea-
ridade e a simplificação curricular de que basta uma disciplina sobre a área da NEE (Necessidades 
Educacionais Especiais), para formar professores capacitados a atuarem com o alunado que apre-
senta dificuldades mais específicas.

Desta forma, quando se busca inserir essas crianças nas salas de ensino regular, encon-
tra-se, por parte dos professores, certa dificuldade de lidar com a nova situação que se apresenta. 
É comum se ouvir de professores que eles não foram preparados para isto e/ou não fizeram esta 
opção durante seu curso de formação. 

Associado a isso como a falta de preparação dos professores, vive-se um momento históri-
co na educação especial em que a falta de recursos compromete a capacitação dos membros de 
equipe em lidar com essa realidade, sendo assim, faz-se necessário desenvolver um novo grupo 
de profissionais, que deve ser entendido como aquele cuja atividade prática- profissional serve de 
base para elaboração novas teorias – que proporcionará o surgimento de práticas pedagógicas 
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diferenciadas e assertivas. 

O estudo se justifica devido o fato de que os desafios da inclusão escolar no Brasil esbarram 
com o despreparo das instituições escolares em lidar com a inclusão. Isso acaba acontecendo por-
que não possuímos uma educação ou metodologia voltada à inclusão. Assim, quando alunos sem 
necessidades especiais têm contato com aqueles que precisam de ações inclusivas, é natural que 
eles encontrem dificuldades de comunicação e convívio. Assim, é muito importante que estudantes, 
professores, coordenadores, diretores e funcionários participem de processos de formação que 
tenham como foco a educação inclusiva, seus desafios e perspectivas. Sendo assim, o presente 
estudo apresenta relevância acadêmica e científica pois irá tratar sobre os desafios enfrentados na 
inclusão escolar, e de que forma tais desafios podem ser solucionados.

Para tanto, o estudo teve como objetivo geral investigar os principais desafios atualmente na 
educação inclusiva no Brasil. Como objetivos específicos, identificar a história da educação inclusi-
va no Brasil; compreender os aspectos de uma escola inclusiva e investigar os principais desafios 
da inclusão escolar e novas medidas que estão contribuindo para a educação inclusiva.

A metodologia do estudo foi revisão de l͏iteratura que foi ͏realizada͏ por meio de busca de ar-
tigos nas bibliotecas online SciELO, G͏oogle Acadêmico e Núcleo do Conhecimento. Os ͏termos de 
pesquisa utilizados foram: ͏Educação inclusiva, inclusão e diversidade. Para o estudo, foram sele-
cionados artigos de 2015 ͏a 2025 em inglês e português se estiverem acessíveis na íntegra. Foram 
excluídos artigos sem acesso completo ou que͏ não tivessem ͏relação dire͏ta com o tema e os anos 
escolhidos após análise de seus resumos e conteúdo completo.

HISTÓRIA DA EDUCAÇÃO INCLUSIVA 

A história da educação inclusiva começa em 1783, no final da Guerra Revolucionária Ameri-
cana. Na época, vários grupos de cidadãos ricos estabeleceram várias instituições de caridade cujo 
principal objetivo e preocupação era garantir que os grupos marginalizados não ameaçassem a 
América. Como os valores dos tempos e das repúblicas e, portanto, os motivos de ajuda e  controle 
estavam relacionados ao funcionamento dessas instituições,  alguns líderes da educação especial 
da época defendiam que todos os indivíduos, incluindo os portadores de deficiência, deveriam ter 
o direito a uma educação (STEINBACK, 1999 ).  

A partir de meados dos anos 1980 e início dos anos 1990, um movimento de profissionais, 
pais e  pessoas com deficiência tomou forma em um contexto internacional que se opunha à ideia 
de que a educação especial, embora implementada juntamente com a inclusão social, era global-
mente limitada. Estamos empenhados em reduzir o número de alunos com deficiência por conta 
própria. Paralelamente, surgiu nos Estados Unidos um movimento  denominado “Formal Education 
Initiative” voltado para a inclusão.

Na Antiguidade e na Idade Média, os deficientes eram considerados condenados, seres im-
puros, incapazes. Pessoas com doenças graves frequentemente não foram autorizadas a abando-
nar as casas e, em geral, foram privadas de toda a humanidade. A educação era acessível apenas 
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a um pequeno círculo de pessoas, e a deficiência como tal era considerada intransponível. Por-
tanto, naquele momento, ninguém geralmente pensava em ajustar suas condições ao treinamento 

Por tudo isso a inclusão implica uma mudança de perspectiva educacional, pois não se limi-
ta aos alunos com deficiência e aos que apresentam dificuldade de       aprender, mas a todos os 
demais, para que obtenham sucesso na corrente educativa geral. (MANTOAN, 2003, p.24). O pro-
cesso inclusivo pode significar uma verdadeira revolução educacional e envolve o descortinar de 
uma escola eficiente, diferente, aberta, comunitária, solidária e democrática onde a multiplicidade 
leva-nos a ultrapassar o limite da integração e alcançar a inclusão. (CARDOSO, 2006, p.24).

Para uma Educação Inclusiva de qualidade, a Lei de Diretrizes e Bases, em seu Art. 59 
aponta como devem ser acolhidos os educandos com necessidades especiais, destacando diretri-
zes para a recepção desses alunos, assim, aplica-se a atual Diretriz de Educação e Lei de Bases, 
Lei nº 1 9.394, de 20.12.1996, em especial o Capítulo V sobre a educação especial. 

A partir disso, é importante observar os objetivos dessa inclusão para os alunos, bem como 
os benefícios que ele poderá ter no ensino regular. Ressalta-se que, ao longo das décadas, com 
as significativas transformações, tornou-se uma educação especializada, de direito da família de 
usufrui-la e um dever do Estado de ofertá-la. Dessa forma, as pessoas com deficiência terão as 
aulas da educação formal juntamente com pessoas que não possuem deficiência (DUARTE, 2012; 
BRASIL, 2010).

A lei brasileira sobre a inclusão de pessoas com deficiência, também conhecida como Lei da 
Pessoa com Deficiência, foi iniciada pela Lei nº 1. 13 146/2015. O objetivo desta lei é garantir os 
direitos e a inclusão das pessoas com deficiência em vários aspectos da vida social, como educa-
ção, saúde, emprego, recreação, transporte, acesso à informação.

EDUCAÇÃO INCLUSIVA, SEUS DESAFIOS E PRÁTICA PEDAGÓGICA 

Na educação especial, o ensino se concentra inteiramente nos alunos com deficiência. Na 
educação inclusiva, todos os alunos com e sem deficiência têm a oportunidade de viver e aprender 
juntos. 

Quando se refere à Educação Especial, esta é recente e tem como marco referencial a 
Constituição Federal de 2013. Garantir-se-á formação continuada para os profissionais, no local 
de trabalho ou em instituições de educação básica e superior, incluindo cursos de educação pro-
fissional, cursos superiores de graduação plena ou tecnológicos e de pós-graduação (FARIAS et 
al,  2016).

De acordo com  os autores Santana e Rodrigues (2023), a inclusão não cabe no paradig-
ma tradicional da educação, pois requer um modelo diferente das propostas existentes. Este fato 
remete a uma realidade que não pode ser ignorada: o papel e a formação de professor, tendo em 
vista que ele quase sempre encontra dificuldades para refletir e aperfeiçoar sua prática pedagógica.

De acordo com Souza e Silva(2021), quando se trata da inclusão, deve-se considerar as-
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pectos ligados à formação do professor, uma vez que tem um papel fundamental na investigação 
dos processos de significação das crianças, tão quanto na escolha de atividades promotoras de 
desenvolvimento. Ele deve estar preparado e seguro para trabalhar com o aluno com necessidade 
educacional especial (NEE).

Atualmente, a formação de professores tem sido bastante discutida, por ele ser um media-
dor de conhecimentos, que criam bons contextos de mediação entre as crianças, considerando o 
entorno social em que vivem e os vários elementos da cultura que as cercam.

De acordo com Camargo (2018), as universidades ainda carecem de uma formação que 
viva a inclusão e ultrapasse a  linearidade e a simplificação curricular de que basta uma disciplina 
sobre a área da NEE (Necessidades Educacionais Especiais), para formar professores capacitados 
a atuarem com o alunado que apresenta dificuldades mais específicas.

Desta forma, segundo Mantoan  (2004), quando se busca inserir essas crianças nas salas 
de ensino regular, encontra-se, por parte dos professores, certa dificuldade de lidar com a nova 
situação que se apresenta. É comum se ouvir de professores que eles não foram preparados para 
isto e/ou não fizeram esta opção durante seu curso de formação. 

Associado a isso, como a falta de preparação dos professores, vive-se um momento histó-
rico na educação especial em que a falta de recursos compromete a capacitação dos membros de 
equipe em lidar com essa realidade (CAMARGO, 2018).

Assim, faz-se necessário desenvolver um novo grupo de profissionais, que deve ser entendi-
do como aquele cuja atividade prática- profissional serve de base para elaboração novas teorias – 
que proporcionará o surgimento de práticas pedagógicas diferenciadas e flexíveis (BUENO, 1999). 
A formação inicial, outras competências precisam ser trabalhadas como a elaboração, a definição, 
a reinterpretação de currículos que propiciam a profissionalização, valorização do docente (SOU-
ZA; SILVA, 2021).

Neste contexto, a interação social e a mediação do outro tem fundamental importância. Na 
escola, pode-se dizer que a interação professor-aluno é imprescindível para que alcance um re-
sultado positivo no processo ensino aprendizagem, por essa razão, dentro da temática, os quais 
procuro destacar a formação do professor  e suas práticas pedagógicas na educação especial, 
como requisitos básicos. 

Os autores Castro e Marcos (2017) apontam  importantes eixos na formação e atualização 
dos profissionais no contexto da Educação Especial, que exige um direcionamento na diversidade 
de educar: o primeiro refere-se ao conteúdo; e o segundo, à forma de desenvolvê-lo. Os conteúdos 
das aulas devem ser acessíveis e atender às necessidades, interesse e modos de aprender de 
cada aluno; a necessidade de promover atividades que retratem as diferenças, bem como a sua 
compreensão e aceitação; favorecimento da participação ativa; a realização de atividades que es-
timulem a cooperação; o incentivo à participação nas aulas e  aprendizagem .

Assim, segundo Mori e Sander (2015), para que se possa progredir no contexto da Educa-
ção Especial é preciso que as escolas criem diversos métodos para facilitar o acontecimento de 
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uma educação para todos. Diante de um contexto específico, deve-se reconhecer e respeitar todas 
as diferenças existentes, as limitações e conhecer as necessidades específicas de cada aluno.

De acordo com Castro e Marcos (2017), é imprescindível que se parta do princípio de que 
todas as crianças podem e devem aprender, que haja respeito a todas as diferenças existentes 
entre os alunos e que a metodologia pedagógica atenda às necessidades de todos os discentes. 
Para isso, são fundamentais atitudes dinâmicas, flexíveis, lúdicas, abrangentes, que se distanciem 
do limitado, livre de preconceitos, limitações, em que a diferença seja realmente valorizada.

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Através do presente estudo foi possível atingir os objetivos do trabalho, que consistiu em 
analisar os principais desafios atualmente na educação inclusiva no Brasil.  O estudo conclui que 
para se melhorar o processo educacional no Brasil é necessário ter um maior investimento dos 
órgãos competentes na área da educação, do governo e poder público, pois alterar a configuração 
social da educação no Brasil, é algo bastante difícil e é necessário, pois boa parte da população 
brasileira, não tem condições de pagar financeiramente uma educação qualidade no setor privado 
da sociedade brasileira. 

Os resultados apresentados destacam os principais desafios enfrentados pela educação in-
clusiva no Brasil, incluindo  falta de infraestrutura adequada, formação inadequada de professores, 
preconceito e estigma social e falta de recursos e apoio específicos. Superar esses desafios exigirá 
esforços conjuntos e investimentos maciços em infraestrutura, treinamento de professores, cons-
cientização e valores de diversidade. A formação e a capacitação docente impõem-se como meta 
principal a ser alcançada na concretização do sistema educacional que inclua a todos, verdadeira-
mente. O êxito da integração escolar depende, dentre outros fatores, da eficiência no atendimento 
à diversidade da população estudantil. Somente por meio dessa ação podemos caminhar para uma 
educação inclusiva que promova o desenvolvimento inclusivo e a igualdade de oportunidades para 
todos os alunos, independentemente de suas características e necessidades.
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